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ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 011/2024 

 

Referência: Projeto de Lei nº 005/2024 

Requerente: Vereadores Sr. Manoel Zufino da Silva e Vera Lúcia N. dos Santos 

Solicitante: Presidência da Casa Legislativa: Sr. Vereador Manoel Zufino da Silva 

Assunto: Dispõe sobre a proibição de utilização, queima e a soltura de fogos de 

estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito 

sonoro ruidoso no município de nova monte verde/MT, e dá outras providências.  

 

I – RELATÓRIO 

 

 A Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Monte 

Verde/MT, no uso de suas atribuições, vem mui respeitosamente, através de sua 

advogada, abaixo assinado, a presença do Excelentíssimo Senhor Presidente Senhor 

Vereador Manoel Zufino da Silva e aos Excelentíssimos Senhores Edis que compõem 

essa nobre Casa de Leis apresentar parecer jurídico no que se refere ao projeto ora 

analisado.  

O Projeto de Lei Municipal nº 005/2024, que institui “proibição de utilização, 

queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer 

artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso” no município de Nova Monte 

Verde/MT, requer a devida apreciação e deliberação pelo soberano plenário deste 

parlamento.  

Conforme a justificativa apresentada, o projeto de lei relatado tem a finalidade de 

obter aprovação legislativa visando o bem-estar de idosos, pessoas debilitadas, bebês, 

crianças e animais que sofrem com os estouros e estampidos. No caso em questão, a 

queima de fogos de artifício causa traumas irreversíveis as pessoas e aos animais. 

Instruem o pedido: Minuta do Projeto de Lei e justificativa. 

É breve o relato dos fatos.  

Passa-se à apreciação.  

1- ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, é importante ressaltar que o presente Parecer Jurídico possui 

como finalidade analisar e opinar, sob os aspectos jurídico-legais, de caráter opinativo e 
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educativo, cumprindo tão somente a função de exame à legalidade do procedimento, 

bem como, os pressupostos formais inerentes ao ato, avaliando a compatibilidade das 

ações administrativas produzidas, ao passo que a opinião jurídica exalada não possui 

força vinculante, ficando a cargo do Gestor Público, a sua aplicabilidade. 

2- DA COMPETÊNCIA E INICIATIVA  

No presente caso, requer-se autorização para proibição de utilização, queima e a 

soltura de fogos de estampidos e de artifícios, em se tratando da competência para a 

propositura de matérias nesse sentido, destacamos que o projeto de lei pode prosseguir 

em tramitação, já que foi elaborado no regular exercício da competência do Legislativo 

Municipal para editar normas neste sentido. 

O projeto em análise não conflita com a competência privativa da União Federal 

(Art. 22 da CF/88) e também não conflita com a competência concorrente entre a União 

Federal, Estados e Distrito Federal (Art. 24, da CF/88). 

 À vista disso, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 

bem como no art. 18, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, compete aos Municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local.  

Portanto, estando consubstanciado o interesse local que legitima a atuação 

legislativa própria do ente municipal, sendo cabível, neste caso, a deflagração do 

processo legislativo a partir de ato dos Vereadores, os quais detêm competência 

legislativa própria e residual. É dizer, portanto, que não se trata de matéria privativa ao 

Poder Legislativo ou à sua Mesa Diretora, tampouco matéria privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual os edis podem deflagrar o Processo Legislativo.  

Assim, notadamente atendido esse requisito constitucional, que se refere à 

competência legislativa. 

Passa-se, portanto, à análise da matéria do projeto propriamente dita.  

2.1- DA LEGALIDADE 

Primeiramente, a vista do projeto, este não tem o condão de impor óbice à 

comercialização de qualquer espécie de fogos de artifício, impedindo, tão somente, que 

tais produtos, se ruidosos, sejam usados no âmbito do Município.  
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O ato normativo, que tem claro escopo de combater a poluição sonora e oferecer 

melhor qualidade de vida as pessoas e animais, certamente foi editada, no âmbito da 

competência municipal concorrente, cuidando de matéria de interesse local, atinente ao 

meio ambiente, mais especificamente, à sadia qualidade de vida das pessoas e bem-estar 

dos animais, nos moldes do artigo 263, caput, da Constituição Estadual:  

Art. 263 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Estado, aos Municípios e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  
(...) 
 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal decidiu, reiteradas vezes, sobre a 

competência municipal para legislar sobre matéria ambiental: 

Os Municípios podem legislar sobre direito ambiental, desde que o 

façam fundamentadamente. (...) A Turma afirmou que os Municípios 

podem adotar legislação ambiental mais restritiva em relação aos 

Estados-membros e à União. (...) (ARE 748.206 AgR, rel. min. Celso 

de Mello, j. 14-3-2017, 2ª T, Informativo 857.) 

 

 O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com 

União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que tal 

regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos 

demais entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da CRFB). (RE 

586.224, rel. min. Luiz Fux, j. 5-3-2015, P, DJE de 8-5- 2015, Tema 

145.) 

 

Dito isso, não há impedimento à sua tramitação e aprovação, revelando-se o 

objeto absolutamente compatível com a Constituição da República e com a legislação 

de regência: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO 

GERAL. DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 

AMBIENTAL. RECURSO INTERPOSTO EM FACE DE ACÓRDÃO EM 

ADI ESTADUAL. LEI 6.212/2017 DO MUNICÍPIO DE 

ITAPETININGA/SP. PROIBIÇÃO DE SOLTURA DE FOGOS DE 

ARTIFÍCIO E ARTEFATOS PIROTÉCNICOS QUE PRODUZEM 

ESTAMPIDO. PROTEÇÃO DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE. 

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA CONCORRENTE. NORMA MAIS PROTETIVA. 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS PARA A COMPETÊNCIA 

SUPLETIVA DOS MUNICÍPIOS. CONSTITUCIONALIDADE 

MATERIAL. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 

RAZOABILIDADE. OBSERVÂNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
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CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. O Município é competente para 

legislar concorrentemente sobre meio ambiente, no limite de seu 

interesse local e desde que esse regramento seja harmônico com a 

disciplina estabelecida pelos demais entes federados, assim como 

detém competência legislativa suplementar quanto ao tema afeto à 

proteção à saúde (art. 24, VI e XII, da CRFB/88). 2. É 

constitucionalmente válida a opção legislativa municipal de proibir o 

uso de fogos de artifício de efeito sonoro ruidoso, ao promover um 

padrão mais elevado de proteção à saúde e ao meio ambiente, nos 

limites razoáveis do regular exercício de competência legislativa pelo 

ente estatal. Precedente: ADPF 567, Rel. Min. Alexandre de Moraes, 

Tribunal Pleno, julgado em 1º/3/2021, DJe de 29/3/2021. 3. Tese de 

repercussão geral: “É constitucional – formal e materialmente – lei 

municipal que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos 

pirotécnicos produtores de estampidos”. 4. Recurso extraordinário 

conhecido e desprovido. (STF - RE: 1210727 SP, Relator: LUIZ FUX, 

Data de Julgamento: 09/05/2023, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 

PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-

s/n DIVULG 16-05-2023 PUBLIC 17-05-2023). 

Assim sendo, a norma municipal sob lupa está em conformidade com o 

ordenamento constitucional. 

Ainda, o projeto de Lei Municipal abordada atribui a fiscalização de sua execução 

ao Poder Executivo, o fazendo, entretanto, de forma meramente propositiva ou 

exortativa, sem especificar ou criar qualquer atribuição nova a órgãos da Administração 

Municipal. 

A fiscalização do cumprimento da norma, bem como a imposição da sanção 

respectiva, correrá por conta dos órgãos municipais já existentes, dentro dos seus 

correlatos deveres genéricos de fiscalização, inerentes ao exercício do poder de polícia 

municipal.  

Assim, o projeto limita-se a prever uma regulamentação e a elencar nova infração 

administrativa, cuja fiscalização tocará ao órgão municipal competente, sem qualquer 

modificação de atribuições já fixadas ou criação de cargos para esse fim. 

Ante todo o exposto, no plano jurídico, não há óbice para a aprovação do projeto.  

 

3- CONCLUSÃO  

 

Por todo o exposto, opina-se pela legalidade e constitucionalidade do projeto de 

lei, tendo em vista a observância das disposições constitucionais e legais permanentes, 
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estando apto à tramitação e deliberação plenária, por isso, OPINA-SE pela sua 

APROVAÇÃO.  

É o parecer opinativo, salvo melhor juízo.  

É, sub censura, o parecer que se submete à elevada apreciação, com base nas 

informações apresentadas. 

Reitero a Vossas Excelências votos de estima e consideração.  

 

Nova Monte Verde/MT, 05 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Nathalia Rocha Pereira Erharter 

Assessora Jurídica 

OAB/MT 28.804/O 
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